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Deliberações do Conselho de Justiça 

 
 
 
O Conselho de Justiça, a 25 de outubro de 2025, decidiu: 
 
 
Recurso n.º 03-2024/2025 

Relatora: Dra. Vera Alves Pereira 

Objeto: Decisão Disciplinar proferida pelo Conselho de Disciplina da FPV, no âmbito do 

Processo Disciplinar n.º 03-2024/25 e apenso, Processo Disciplinar n.º 04-2024/25. 

Data do Acórdão: 27/10/2025 

 

ACÓRDÃO 

 

 
A. RELATÓRIO 

 

Pedro Manuel Rubia Jorge Nunes, (doravante, Recorrente), Treinador do clube Centro 

de Voleibol de Lisboa (doravante, CV Lisboa), veio interpor recurso da decisão 

proferida pelo Conselho de Disciplina da FPV que arquivou os autos do Processo 

Disciplinar n.º 03-2024/25 e apenso, Processo Disciplinar n.º 04-2024/25. 

 

Antes de entrar na análise do mérito da causa, importa analisar se estão reunidos os 

pressupostos processuais de admissibilidade do presente recurso. 

 

Nos termos do artigo 32.º n.º 1 dos Estatutos da FPV, compete ao Conselho de Justiça 

(doravante, CJ), - “a) Julgar os recursos interpostos de decisões dos outros Órgãos 

Sociais da F.P.V.;” – Assim, tratando-se de decisão de processo disciplinar proferida 

pelo Conselho de Disciplina da FPV, cabe recurso da decisão para o Conselho de 

Justiça.  

 

O Recorrente tem legitimidade para apresentação do recurso em apreço, nos termos 

do artigo 19.º, n. º1 do Regimento do Conselho de Justiça (doravante, RCJ), sendo este 

tempestivo (artigo 33.º do RCJ) e foi pago o Preparo (artigos 61.º e 62.º do RCJ). 



Encontrando-se reunidos os pressupostos processuais de admissibilidade do recurso, 

cumpre decidir. 

 

B. OBJETO DO RECURSO 

 

Resumidas as alegações do Recorrente, as questões que importa resolver, como se 

depreende da análise do Recurso, são: 

 

I. Do arquivamento dos autos no que concerne ao Processo Disciplinar n.º 03 – 

2024/2025, em que é arguido, o árbitro Carlos Silva;  

II. Da omissão de pronúncia quanto à eventual invasão de campo de adeptos do 

Sporting Clube de Portugal;  

III. Da não aceitação das imagens captadas pelo CV Lisboa como meio de prova. 

 

Vejamos. 

 

I. Do arquivamento dos autos no que concerne ao Processo Disciplinar n.º 03 – 

2024/2025, em que é arguido, o árbitro Carlos Silva. 

 

O Recorrente manifesta a sua discordância quanto ao arquivamento dos autos de 

Processo Disciplinar n.º 03/2024-25, em que é arguido, o árbitro Carlos Silva, alegando 

que este teria atuado dolosamente ao prestar um relatório falso, com a intenção de o 

prejudicar, devendo, por isso, ter sido sancionado nos termos do artigo 162.º do 

Regulamento de Disciplina da FPV (Falsificação de Relatório). 

 

Sustenta ainda que, ainda que o Conselho de Disciplina “não aplicasse as sanções do 

artigo 162.º do RD, ao invés de arquivar os autos deveria ter aplicado os seguintes 

artigos:” 170.º (Falta de informações), 174.º (Erros nos relatórios e atraso no envio) ou 

177.º (Incumprimento de deveres em geral) do mesmo Regulamento. 

 

Da análise dos autos resulta que o Conselho de Disciplina apreciou integralmente a 

conduta do árbitro Carlos Silva, concluindo, com base nos elementos disponíveis e nas 

declarações do próprio, que a redação inicial do relatório — embora imprecisa e 

suscetível de equívoco — não resultou de intenção dolosa de falsificar factos, mas de 

lapsos de formulação decorrentes da perceção imediata dos acontecimentos. 

 



O próprio árbitro reconheceu o erro de expressão, esclarecendo que a referência a 

“agressões” dizia respeito a agressões verbais e não físicas, tendo posteriormente 

reformulado o teor do seu depoimento nesse sentido. 

 

Com base nessa apreciação, o Conselho de Disciplina concluiu não se encontrarem 

preenchidos os elementos objetivos e subjetivos da infração prevista no artigo 162.º 

do RD, inexistindo prova suficiente de dolo. 

 

Tal decisão encontra respaldo nos princípios da presunção de inocência e do in dubio 

pro reo que impõem a absolvição sempre que a prova não permita afastar a dúvida 

razoável quanto à verificação dos factos e à intenção do agente. 

 

Relativamente à eventual alteração da qualificação jurídica, concretamente, à 

eventual aplicação dos artigos 170.º, 174.º e 177.º do Regulamento de Disciplina, não 

se verifica qualquer erro de direito ou vício de fundamentação na decisão recorrida. 

 

Com efeito, da matéria de facto fixada pelo Conselho de Disciplina não resulta 

qualquer comportamento que, à luz das normas invocadas, imponha a qualificação da 

conduta do árbitro como infração disciplinar, nem se deteta omissão de pronúncia 

sobre matéria que o órgão devesse conhecer oficiosamente. 

 

Assim, a decisão de arquivamento dos autos relativamente ao arguido Carlos Silva 

mostra-se devidamente fundamentada, conforme à lei e aos princípios do direito 

disciplinar desportivo, não padecendo de vício ou erro de direito que justifique a sua 

revogação. 

 

II. Da alegada omissão de pronúncia quanto à eventual invasão de campo de 

adeptos do Sporting Clube de Portugal;  

 

O Recorrente sustenta que o Conselho de Disciplina incorreu em omissão de 

pronúncia, porquanto, — segundo afirma — no jogo em causa os adeptos do Sporting 

Clube de Portugal invadiram o recinto de jogo de forma não pacífica, tendo o 

Conselho de Disciplina omitido qualquer apreciação sobre tais factos, o que, em seu 

entender, tornaria nula essa parte da decisão. 

 
Também nesta parte não assiste razão ao Recorrente. 



 

Resulta dos autos que foram instaurados dois processos disciplinares apensados:  

 

i) Processo Disciplinar n.º 03/2024-25, que tem por arguido o árbitro Carlos Silva, 

indiciado pela prática da infração disciplinar prevista e punida pelo artigo 162.º do 

Regulamento Disciplinar (Falsificação de Relatório); e 

 

ii) Processo Disciplinar n.º 04/2024-25, que tem por arguido o treinador do CVL, Pedro 

Nunes, indiciado pela prática das infrações disciplinares previstas e punidas pelos 

artigos 104.º, n.º 1 e 105.º, n.º 1, aplicáveis ex vi artigo 142.º do mesmo Regulamento. 

 

O artigo 258.º do Regulamento de Disciplina da FPV estabelece que “o processo 

disciplinar tem por objeto os factos que constituem a infração disciplinar imputada ao 

arguido, não podendo o Conselho de Disciplina conhecer de factos que não integrem a 

acusação, salvo se deles deva conhecer oficiosamente nos termos da lei”. 

 

Este preceito consagra o princípio da vinculação temática, que delimita o objeto do 

processo e os poderes de cognição do órgão disciplinar. 

 

Também a jurisprudência do Supremo Tribunal de Justiça tem reiterado que a omissão 

de pronúncia apenas ocorre quando o órgão jurisdicional ou disciplinar deixa de 

apreciar questões que integram o objeto do processo e sobre as quais tem o dever de 

se pronunciar, o que não se verifica no presente caso. 

 

Portanto, ao limitar-se ao conhecimento das infrações descritas nas acusações e 

imputadas aos respetivos arguidos, o Conselho de Disciplina atuou em estrito 

cumprimento da lei e dos princípios fundamentais do processo disciplinar, 

assegurando a proteção dos direitos dos arguidos. 

 

Não se verifica, assim, qualquer omissão de pronúncia nem nulidade da decisão 

recorrida. 

 

III. Da não aceitação das imagens captadas pelo CV Lisboa como meio de prova. 

 

O Recorrente contesta ainda a decisão do Conselho de Disciplina na parte que recusou 

valorar o vídeo por si apresentado, sustentando que a apreciação da prova no âmbito 

do processo disciplinar é regida pelo princípio da “livre apreciação da prova” previsto 



no artigo 127.º, do Código de Processo Penal, aplicável subsidiariamente ao processo 

disciplinar. 

 

A argumentação não procede. 

 

O princípio da livre apreciação não dispensa a necessidade de garantir que os 

elementos probatórios atendam a requisitos mínimos de autenticidade, fiabilidade e 

integridade, sob pena de comprometerem a justiça e a segurança jurídica do processo.   

 

No caso em análise, o vídeo não foi acompanhado de qualquer identificação que 

atestasse sua origem, captação ou garantias técnicas que assegurassem sua 

integridade. Assim, o Conselho de Disciplina, de forma acertada, decidiu não valorar 

um elemento cuja proveniência e genuinidade não estavam devidamente 

demonstradas, evitando a admissão de prova não controlada e suscetível de 

manipulação. 

 

Portanto, não se verifica uma violação do princípio da livre apreciação da prova, mas 

sim a sua correta aplicação. A livre apreciação pressupõe que a prova seja válida e 

fiável, cabendo ao julgador atribuir-lhe o valor que considerar adequado. Quando não 

se demonstram os pressupostos mínimos de autenticidade, a decisão de não valorar o 

vídeo configura um exercício legítimo desse princípio. A jurisprudência, tanto 

disciplinar quanto penal, tem reiterado que a liberdade na apreciação da prova não é 

absoluta, devendo ser afastados os meios que não ofereçam garantias de 

fidedignidade. 

 

Dessa forma, não há qualquer vício na decisão recorrida quanto à rejeição do vídeo 

como prova. O Conselho de Disciplina atuou corretamente ao recusar valorar um 

elemento sem garantias de autenticidade e integridade, assegurando a legalidade e a 

fiabilidade do processo disciplinar. Essa postura é essencial para a proteção dos 

direitos dos envolvidos e para a manutenção da justiça. 

 

C. DECISÃO 

 

Tendo em consideração tudo o supra exposto, não se concede provimento ao recurso, 

mantendo-se integralmente a decisão proferida pelo Conselho de Disciplina da FPV no 

Acórdão de 18/07/2025. 



 

Registe, notifique e publicite. 

Porto, sede da Federação Portuguesa de Voleibol, 27 de outubro de 2025 

 

O Conselho de Justiça da FPV 
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